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ficação fiscal, residência, código postal, telefone e endereço postal 
electrónico, caso exista).

11.3 — A apresentação, da candidatura deverá ser acompanhada, 
sob pena de exclusão, de fotocópia legível do número de identificação 
fiscal, do certificado de habilitações literárias, curriculum vitae, devi-
damente datado e assinado e fotocópia dos documentos comprovativos 
da frequência em acções de formação, onde conste a data da realização 
das mesmas e respectiva duração.

11.4 — Os candidatos são dispensados da apresentação de docu-
mentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), 
b), c), d), e e) do n.º 7 do presente aviso, desde que declarem sob 
compromisso de honra, no próprio requerimento, e em alíneas se-
paradas a situação precisa em que se encontram relativamente a 
cada um deles.

11.5 — No caso de possuir relação jurídica de emprego público, de-
claração autenticada pelo serviço público a que se encontre vinculado, 
em que conste a natureza da relação jurídica de emprego público, a 
carreira/categoria em que se encontre inserido, a menção de desem-
penho obtida no último ano e descrição das actividades/funções que 
actualmente executa.

11.6 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

11.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas por lei.

11.8 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreva no seu 
curriculum, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

12 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posiciona-
mento dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
da categoria é objecto de negociação com a entidade empregadora 
pública (SMAS VFXIRA) e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

Conforme estabelecido no artigo 38.º da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro (Lei do Orçamento do Estado), quando se tratar de recruta-
mento de candidatos para a carreira geral de técnico superior, não podem 
propor a 1ª posição remuneratória, quando o candidato seja titular de 
licenciatura ou de grau académico superior.

13 — Métodos de Selecção e critérios: Avaliação Curricular (AC) 
e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), sendo valorados 
nos termos previstos no artigo 18.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

13.1 — Avaliação Curricular (AC) — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtidas 
que se traduzirá na seguinte fórmula:

AC = HA x 0.20 + FP x 0.25 + EP x 0.45 + AD x 0.10

Em que:
HA — Habitação Académica;
FP — Formação Profissional;
EP — Experiência Profissional;
AD — Avaliação do Desempenho.

13.2 — Entrevista de avaliação de Competências (EAC) — Visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre com-
portamentos profissionais directamente relacionados com as com-
petências consideradas essenciais para o exercício da função. Para 
esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto por 
um conjunto de questões directamente relacionadas com o perfil 
de competências previamente definido, associado a uma grelha 
de avaliação individual que traduza a presença ou a ausência dos 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classifi-
cativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

13.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará da 
ponderação da seguinte fórmula:

OF = AC x 0.70 + EAC x 0.30

Em que:
OF — Ordenação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências.

13.4 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13.5 — Considerando a urgência do procedimento concursal, caso 
o número de candidatos admitidos seja igual ou superior a 50, e tendo 
em conta o disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, será aplicado apenas o seguinte método de selecção: 
Avaliação Curricular (AC).

13.6 — Nos termos do disposto no n.º 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, será excluído do procedimento o 
candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fases 
seguintes.

14 — As actas do Jurí, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será remetida 
a cada um dos candidatos por ofício registado, em data oportuna, após 
aplicação dos métodos de selecção.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Serão tidos em conta os condicionalismos previstos no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, que estabelece o sistema 
de quotas de emprego para pessoas com deficiência.

18 — De acordo com a informação extraída das FAQ da DGAEP 
em 21 de Abril de 2009, não tendo ainda sido publicitado qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
e até à sua publicitação, encontra -se temporariamente dispensada a obri-
gatoriedade de consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação do presente aviso 
no sítio destes Serviços Municipalizados em www.smas -vfxira.pt, e, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num jornal de 
expansão nacional, por extracto.

20 — O jurí será constituido pelos seguintes elementos:
Presidente:
João Pedro de Lemos Figueiredo — Chefe de Divisão Municipal

Vogais Efectivos:
Pedro Jorge Afonso Cairrão — Técnico Superior — Engenheiro Civil, 

que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.
Vitória Maria Ferreira Gabriel Simões — Técnica Superior — En-

genheira Química

Vogais suplentes:
Teresa Paula Morgado Botelho — Chefe de Divisão Municipal
Maria João Rego Gonçalves Fernandes — Técnica Superior — En-

genheira em Ciência e Tecnologia dos Alimentos.
15 de Maio de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Francisco Vale Antunes.
301816793 

 Aviso n.º 10761/2009
1 — Torna -se público que, por deliberação do Conselho de adminis-

tração destes Serviços Municipalizados, tomada em reunião de 25 de 
Março de 2009, em cumprimento do disposto no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, conjugado com o artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, se encontra aberto procedimento 
concursal comum para o recrutamento de um Assistente Técnico, com 
vista à constituição de uma relação jurídica de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado (contratação a termo resolutivo certo), pelo prazo de um 
ano renovável nos termos dos artigos 103.º e 104.º do RCTFP (Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro).

2 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de um posto 
de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo determinado, previsto no mapa de pessoal, destes 
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Serviços Municipalizados, para exercer funções na Secção de Ad-
ministração Geral.

3 — Local de Trabalho — Área do Município de Vila Franca de 
Xira.

4 — Caracterização do posto de trabalho — Funções de natureza 
executiva, de grau médio de complexidade nas áreas de expediente e 
arquivo.

5 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento do 
posto de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto nos n.os 1 e 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 — Nível habilitacional exigido — 12.º ano de escolaridade ou 
equivalente.

7 — Requisitos de Admissão — Os previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria 
e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço (SMAS VFXira) 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento.

9 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b), do n.º 5 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
inicia -se de entre trabalhadores que: não pretendam conservar a quali-
dade de sujeitos de relações jurídicas de emprego público constituídas 
por tempo indeterminado; ou se encontrem colocados em situação de 
mobilidade especial.

10 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de tra-
balho, é autorizado que o recrutamento se faça, entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público pre-
viamente estabelecida, conforme deliberação n.º 77 de 25 de Março 
de 2009, do Conselho de administração destes Serviços Munici-
palizados.

11 — Forma e prazo de apresentação da candidatura:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Formalização das candidaturas — As candidaturas de-
verão ser formalizadas mediante o preenchimento obrigatório do 
formulário tipo, disponível na Secção Administrativa de Pessoal, 
destes Serviços Municipalizados e no sítio da internet em www.
smas -vfxira.pt, entregue pessoalmente nesta Secção durante as horas 
normais de expediente das 09:00 h às 12:30 h e das 14:00 h às 17:30 
h, ou remetido pelo correio registado com aviso de recepção para 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Vila Franca 
de Xira, Avenida Pedro Vítor n.º 5, 2600 -221 Vila Franca de Xira, 
devendo constar os seguintes elementos: Identificação completa do 
candidato (nome, data de nascimento, sexo, nacionalidade, número 
de identificação fiscal, residência, código postal, telefone e endereço 
postal electrónico, caso exista).

11.3 — A apresentação, da candidatura deverá ser acompanhada, 
sob pena de exclusão, de fotocópia legível do número de identificação 
fiscal, do certificado de habilitações literárias, curriculum vitae, devi-
damente datado e assinado e fotocópia dos documentos comprovativos 
da frequência em acções de formação, onde conste a data da realização 
das mesmas e respectiva duração.

11.4 — Os candidatos são dispensados da apresentação de docu-
mentos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), 
b), c), d), e e) do n.º 7 do presente aviso, desde que declarem sob 
compromisso de honra, no próprio requerimento, e em alíneas se-
paradas a situação precisa em que se encontram relativamente a 
cada um deles.

11.5 — No caso de possuir relação jurídica de emprego público, de-
claração autenticada pelo serviço público a que se encontre vinculado, 
em que conste a natureza da relação jurídica de emprego público, a 
carreira/categoria em que se encontre inserido, a menção de desem-
penho obtida no último ano e descrição das actividades/funções que 
actualmente executa.

11.6 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

11.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão pu-
nidas por lei.

11.8 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreva no seu 
curriculum, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

12 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posiciona-
mento dos trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias 
da categoria é objecto de negociação com a entidade empregadora 
pública (SMAS VFXIRA) e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

13 — Métodos de Selecção e critérios: Avaliação Curricular (AC) 
e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), sendo valorados 
nos termos previstos no artigo 18.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

13.1 — Avaliação Curricular (AC) — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtidas 
que se traduzirá na seguinte fórmula:

AC = HA x 0.15 + FP x 0.25 + EP x 0.40 + AD x 0.20

Em que:
HA — Habitação Académica;
FP — Formação Profissional;
EP — Experiência Profissional;
AD — Avaliação do Desempenho.

13.2 — Entrevista de avaliação de Competências (EAC) — Visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será 
elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões 
directamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual que traduza 
a presença ou a ausência dos comportamentos em análise, avaliado se-
gundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores

13.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento será efectuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará da 
ponderação da seguinte fórmula:

OF = AC x 0.60 + EAC x 0.40

Em que:
OF — Ordenação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências.

13.4 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13.5 — Considerando a urgência do procedimento concursal, caso 
o número de candidatos admitidos seja igual ou superior a 50, e tendo 
em conta o disposto no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, será aplicado apenas o seguinte método de selecção: 
Avaliação Curricular (AC).

13.6 — Nos termos do disposto no n.º 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, será excluído do procedimento o 
candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fases 
seguintes.

14 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será remetida 
a cada um dos candidatos por ofício registado, em data oportuna, após 
aplicação dos métodos de selecção.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Serão tidos em conta os condicionalismos previstos no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, que estabelece o sistema 
de quotas de emprego para pessoas com deficiência.
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18 — De acordo com a informação extraída das FAQ’s da DGAEP 
em 21 de Abril de 2009, não tendo ainda sido publicitado qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
e até à sua publicitação, encontra -se temporariamente dispensada a obri-
gatoriedade de consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação do presente aviso 
no sítio destes Serviços Municipalizados em www.smas -vfxira.pt, e, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num jornal de 
expansão nacional, por extracto.

20 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:
Presidente:
Teresa Paula Morgado Botelho — Chefe de Divisão Municipal

Vogais Efectivos:
Vanessa Isabel Borges Lopes Simões Cirilo — Chefe de Divisão 

Municipal, que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.
Maria Dulce Leite da Silva Abreu — Assistente Técnica

 Aviso n.º 10762/2009

Licença sem remuneração
Torna -se público que, por deliberação do Conselho de Administração 

destes Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Vila Franca 
de Xira, de 20 de Maio de 2009, foi concedida licença sem remunera-
ção, ao abrigo do disposto nos artigos 234.º e 235.º do Anexo I da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Joaquim Neves Gonçalves, trabalhador 
destes Serviços com a categoria de Assistente Operacional, com efeitos 
a 1 de Junho de 2009.

26 de Maio de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Francisco Vale Antunes.

301861148 

Vogais suplentes:
Maria de Fátima Patrício dos Santos — Coordenadora Técnica
Maria José Falcão Lopes Martins — Coordenadora Técnica
15 de Maio de 2009. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Francisco Vale Antunes.
301820283 

PARTE I

 BANCO FINANTIA, S. A.

Balanço n.º 28/2009

Sede: Rua General Firmino Miguel, 5, 1.º, 1600 -100 Lisboa.
Capital social: € 115 000 000.
Matrículada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa.
Pessoa colectiva n.º 501897020.

Balanço em 31 de Março de 2009 (Actividade Global) 

Valores em euros

Março de 2009

Março de 2008
Valor antes

de provisões,
imparidade

e amortizações

Provisões,
imparidade

e amortizações
Valor líquido

1 2 3 = 1 — 2

Activo     
Caixa e disponibilidades em bancos centrais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 820 101 – 6 820 101 9 542 288
Disponibilidades em outras instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . 23 400 888 – 23 400 888 8 153 383
Activos financeiros detidos para negociação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 582 812 – 150 582 812 750 146 935
Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados  . . . . . . – – – 0
Activos financeiros disponíveis para venda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 508 760 557 – 508 760 557 80 594 360
Aplicações em instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 517 284 216 47 614 990 1 469 669 226 1 966 275 602
Crédito a clientes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 706 003 092 2 719 306 703 283 786 606 814 387
Investimentos detidos até à maturidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – –  243 547 366 
Activos com acordo de recompra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – –
Derivados de cobertura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – –
Activos não correntes detidos para venda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 502 578 – 1 502 578 –
Propriedades de investimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 776 551 104 296 672 255 692 724
Outros activos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 345 957 1 929 444 4 416 513 4 627 877
Activos intangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – –
Investimentos em filiais, associadas e empreendimentos conjuntos . . . 215 716 418 – 215 716 418 134 270 792
Activos por impostos correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 541 663 – 1 541 663 1 259 416
Activos por impostos diferidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 044 352 – 23 044 352 1 769 033
Outros activos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 235 481 32 907 542 55 327 939 214 502 871

Total de activo. . . . . . . . . . . . . . . . 3 250 014 666 85 275 578 3 164 739 088 4 022 197 034




